
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3013157 - SP
(2025/0274582-2)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MATHEUS MARQUES GOMES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO.
EXTINÇÃO  DE  PUNIBILIDADE.  PENA  DE
MULTA.  HIPOSSUFICIÊNCIA  PRESUMIDA.  TEMA
REPETITIVO  N.  931.  POSSIBILIDADE.  AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1.  As  razões  do  agravo  regimental  não  infirmam os
fundamentos  da  decisão  recorrida,  que  estão  em
consonância com o precedente qualificado desta Corte
Superior: “O inadimplemento da pena de multa, após
cumprida a pena privativa de liberdade ou restritiva de
direitos, não obsta a extinção da punibilidade, ante a
alegada  hipossuficiência  do  condenado,  salvo  se
diversamente entender o juiz competente, em decisão
suficientemente motivada, que indique concretamente
a possibilidade de pagamento da sanção pecuniária.”
(REsp n. 2.090.454/SP, relator Ministro Rogerio Schietti
Cruz,  Terceira Seção, julgado em  28/2/2024, DJe de
1º/3/2024.)
2. No caso, a execução da pena de multa perdura há
mais de 1 ano após o cumprimento da pena corporal,
sem que o Ministério Público tenha indicado elementos
concretos  capazes  de  afastar  a  presunção  de
hipossuficiência  do  sentenciado  que  se  autodeclara
incapaz de assumir o ônus financeiro e é assistido pela
Defensoria Pública.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 17 de junho de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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AGRAVADO : MATHEUS MARQUES GOMES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO.
EXTINÇÃO  DE  PUNIBILIDADE.  PENA  DE
MULTA.  HIPOSSUFICIÊNCIA  PRESUMIDA.  TEMA
REPETITIVO  N.  931.  POSSIBILIDADE.  AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1.  As  razões  do  agravo  regimental  não  infirmam os
fundamentos  da  decisão  recorrida,  que  estão  em
consonância com o precedente qualificado desta Corte
Superior: “O inadimplemento da pena de multa, após
cumprida a pena privativa de liberdade ou restritiva de
direitos, não obsta a extinção da punibilidade, ante a
alegada  hipossuficiência  do  condenado,  salvo  se
diversamente entender o juiz competente, em decisão
suficientemente motivada, que indique concretamente
a possibilidade de pagamento da sanção pecuniária.”
(REsp n. 2.090.454/SP, relator Ministro Rogerio Schietti
Cruz,  Terceira Seção, julgado em  28/2/2024, DJe de
1º/3/2024.)
2. No caso, a execução da pena de multa perdura há
mais de 1 ano após o cumprimento da pena corporal,
sem que o Ministério Público tenha indicado elementos
concretos  capazes  de  afastar  a  presunção  de
hipossuficiência  do  sentenciado  que  se  autodeclara
incapaz de assumir o ônus financeiro e é assistido pela
Defensoria Pública.
3. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO

FEDERAL contra  a  decisão  de  fls.  165-172,  que  deu  provimento  ao  recurso

especial,  aplicando  o  Tema  n.  931  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  e

reconhecendo  a  presunção  de  hipossuficiência  do  apenado  assistido  pela
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Defensoria Pública, por ausência de demonstração, pelo Ministério Público, de

capacidade econômica para pagamento da multa.

O recorrente sustenta, em síntese, a reforma da decisão agravada por

afirmar que o Tema n. 931 não autoriza a presunção de hipossuficiência apenas

pela assistência da Defensoria Pública, nem transfere ao Ministério Público o

ônus  de  provar  a  capacidade  econômica  do  condenado  sem  que  haja

autodeclaração de pobreza nos autos, o que não ocorreu no caso.

Argumenta  que  as  instâncias  ordinárias  destacaram  a  ausência  de

comprovação  da  hipossuficiência  e  que  não  se  poderia  adotar  presunção

genérica  sem exame concreto  de elementos fáticos que viabilizem,  inclusive,

pagamento parcelado da multa.

Defende que os precedentes do Supremo Tribunal Federal nas ADIs n.

3.150 e 7.032 consolidam a natureza penal da multa e condicionam a extinção

da punibilidade, na hipótese de inadimplemento, à comprovada impossibilidade

de  pagamento,  ainda  que  de  forma  parcelada,  por  meio  de  elementos

comprobatórios nos autos.

Expõe que a decisão agravada afastou indevidamente esse parâmetro

ao validar a extinção com base exclusiva na presunção derivada da atuação da

Defensoria Pública,  o que contraria  a orientação firmada,  além de atribuir  ao

Ministério  Público  ônus  que,  segundo  afirma,  cabe  ao  apenado,  admitida  a

contraprova ministerial apenas diante de autodeclaração.

Requer,  ao  final,  o  acolhimento  do  agravo,  pretendendo  obter  a

reconsideração da decisão agravada ou a submissão do recurso ao colegiado.

É o relatório.

VOTO

A  pretensão  recursal  não  merece  acolhimento,  uma  vez  que  os

fundamentos apresentados no agravo regimental não evidenciam equívoco na

decisão recorrida.

Apesar  das  afirmações  do  agravante  de  que  a  autodeclaração  de

hipossuficiência do apenado não foi apresentada nos autos, extrai-se da certidão

constante em fl. 15 que o agravado "alegou que não tem condições financeiras

para  pagar/parcelar tampouco  de  indicar  bens".  Certidão  datada  de  5  de

setembro de 2024, confeccionada por oficial de justiça e apresentada ao juízo da

execução.
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Não obstante,  ressalta-se que,  ao rever  o  Tema n.  931,  o  Superior

Tribunal  de  Justiça  assentou  que  se  presume  "verdadeira  a  alegação  de

insuficiência deduzida exclusivamente por pessoa natural", não condicionando,

para tanto, formalidades que afastem a alegação que consta na certidão de fl.

15. 

Neste cenário,  destaca-se que o precedente qualificado desta Corte

Superior  é  firme  ao  atribuir  ao  Ministério  Público  o  ônus  probatório  da

capacidade financeira do apenado em adimplir com a pena de multa. Confira-se: 

RECURSO  ESPECIAL  REPRESENTATIVO  DE
CONTROVÉRSIA.  RITO  DOS  RECURSOS  REPETITIVOS.
EXECUÇÃO  PENAL.  REVISÃO  DE  TESE.  TEMA  931.
CUMPRIMENTO  DA  SANÇÃO  CORPORAL.  PENDÊNCIA  DA
PENA DE MULTA.  CUMPRIMENTO DA PENA PRIVATIVA DE
LIBERDADE  OU  DE  RESTRITIVA  DE  DIREITOS
SUBSTITUTIVA.  INADIMPLEMENTO  DA  PENA  DE  MULTA.
EXTINÇÃO  DA  PUNIBILIDADE.  COMPREENSÃO  FIRMADA
PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO JULGAMENTO DA
ADI N.  3.150/DF. MANUTENÇÃO DO CARÁTER DE SANÇÃO
CRIMINAL DA PENA DE MULTA.  PRIMAZIA DO MINISTÉRIO
PÚBLICO  NA  EXECUÇÃO  DA  SANÇÃO  PECUNIÁRIA.
ALTERAÇÃO LEGISLATIVA DO ART. 51 DO CÓDIGO PENAL.
DISTINGUISHING. IMPOSSIBILIDADE DE CUMPRIMENTO DA
PENA  PECUNIÁRIA  PELOS  CONDENADOS
HIPOSSUFICIENTES.  NOTORIEDADE  DA  EXISTÊNCIA  DE
UMA EXPRESSIVA MAIORIA DE EGRESSOS SEM MÍNIMOS
RECURSOS FINANCEIROS. RESSOCIALIZAÇÃO DO PRESO.
DIFICULDADES  DE  REALIZAÇÃO  DO  INTENTO
CONSTITUCIONAL E LEGAL ANTE OS EFEITOS IMPEDITIVOS
À  CIDADANIA  PLENA  DO  EGRESSO.  EXCESSO  DE
EXECUÇÃO.  PRESUNÇÃO  RELATIVA  DE  VERACIDADE  DA
AUTODECLARAÇÃO  DE  POBREZA.  RECURSO  NÃO
PROVIDO. 
[...]
13. É notória a situação de miserabilidade econômica da quase
totalidade das pessoas encarceradas neste país, em que apenas
uma ínfima parcela dos presos possuem algum recurso auferido
durante  a  execução  penal.  Os  Dados  Estatísticos  do  Sistema
Penitenciário  14º  ciclo  SISDEPEN  -  Período  de  referência:
Janeiro  a  Junho de 2023,  da Secretaria  Nacional  de Políticas
Penais Diretoria de Inteligência Penitenciária indicam que,  dos
644.305  presos  no  país,  apenas  23  recebem  mais  do  que  2
salários  mínimos  por  trabalho  remunerado  no  sistema
penitenciário. Do restante, 26.377 recebem menos que ¾;
34.152 entre ¾ e 1; e 7.609 entre 1 e 2 salários mínimos. Não
bastasse essa escassez de recursos, apenas 795 deste universo
de  mais  de  644  mil  presos  possuem  curso  superior,  o  que
sinaliza para uma maior dificuldade de reinserção no mercado de
trabalho para a grande maioria dos demais egressos do sistema.
14.  Tal  realidade não aproveita,  evidentemente,  presos que já
gozavam,  antes  da  sentença  condenatória,  de  uma  situação
econômico-financeira  razoável  ou  mesmo  cômoda,  como,  de
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resto,  não aproveita os poucos, ou pouquíssimos, condenados
financeiramente  bem  aquinhoados  que  cumprem  pena  neste
país. Vale mencionar que, do total de 644.305 presos no país,
somente  1.798 (menos de 0.5  % deles)  cumprem pena pelos
crimes de peculato, concussão, excesso de exação, corrupção
passiva e corrupção ativa. Ainda que somemos a estes também
os condenados por outros crimes de colarinho branco (lavagem
de dinheiro, evasão de divisas, gestão fraudulenta etc), não se
tem certamente mais do que 1% de todo o sistema penitenciário
com pessoas condenadas por ilícitos penais com alguma chance
de serem melhor situadas financeiramente.
15.  A  estes,  sim,  deve  voltar-se  todo  o  esforço  do  Ministério
Público para executar as penas de multas devidas, e não aos
que,  notoriamente,  após  anos  de  prisão,  voltam  ao  convívio
social absolutamente carentes de recursos financeiros e sequer
com uma mínima perspectiva de amealhar recursos para pagar a
dívida com o Estado.
16. Não se trata de generalizado perdão da dívida de valor ou
sua isenção, porquanto se o Ministério Público, a quem compete,
especialmente,  a fiscalização da execução penal,  vislumbrar  a
possibilidade  de  que  o  condenado  não  se  encontra  nessa
situação  de  miserabilidade  que  o  isente  do  adimplemento  da
multa,  poderá  produzir  prova  em  sentido  contrário. É  dizer,
presume-se  a  pobreza  do  condenado  que  sai  do  sistema
penitenciário - porque amparada na realidade visível, crua e
escancarada - permitindo-se prova em sentido contrário. E,
por se tratar de decisão judicial, poderá o juiz competente,
ao analisar o pleito de extinção da punibilidade, indeferi-lo
se, mediante concreta motivação, indicar evidências de que
o condenado possui recursos que lhe permitam, ao contrário
do que declarou, pagar a multa.
[...]
(REsp  n.  2.090.454/SP, relator  Ministro  Rogerio  Schietti
Cruz,  Terceira  Seção,  julgado  em  28/2/2024, DJe  de
1/3/2024, grifei.)

Nesse  viés,  notabiliza-se  que  a  "persecução  executiva  pela  pena

pecuniária perdura há mais de 1 ano após o cumprimento de pena privativa de

liberdade" (fl. 171), sem que o Ministério Público, que detém o ônus probatório,

indique qualquer evidências de que o condenado possui recursos para adimpli-

la. 

Em contrapartida, outros elementos indicam a incapacidade financeira

do apenado em honrar com a sanção pecuniária, tal como se extrai da sentença

condenatória,  extraída  do  processo  originário  n.  1510724-04.2021.8.26.0050,

que assenta:  "A pena de multa será calculada por seu valor  unitário mínimo,

atendendo ao disposto no artigo 60 do Código Penal, eis que não há notícia de

que o réu tenha condição financeira favorecida."

Ressalta-se, também, que esta Corte Superior considera a assistência

pela Defensoria Pública como elemento apto a caracterizar a presunção, ainda
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que  relativa,  de  incapacidade  econômica  do  assistido.  Presunção  esta,

como relatado na decisão agravada, que não foi afastada ao longo da execução

penal.

Nesse sentido: 

RECURSO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO  PENAL.  EXTINÇÃO  DA
PUNIBILIDADE.  INADIMPLEMENTO  DA  PENA  DE  MULTA.
PRESUNÇÃO  DE  HIPOSSUFICIÊNCIA.  ASSISTÊNCIA  PELA
DEFENSORIA PÚBLICA.  POSSIBILIDADE DE EXTINÇÃO DA
PUNIBILIDADE  SEM  COMPROVAÇÃO  EXPRESSA  DA
INCAPACIDADE ECONÔMICA. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto pelo Ministério Público de Minas
Gerais  contra  acórdão  que  reconheceu  a  extinção  da
punibilidade de apenado, mesmo sem o pagamento da pena de
multa,  com base  na  presunção  de  hipossuficiência  financeira,
decorrente  da  assistência  jurídica  prestada  pela  Defensoria
Pública.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se a presunção
de  hipossuficiência  financeira,  oriunda  da  assistência  jurídica
pela Defensoria Pública, é suficiente para justificar a extinção da
punibilidade pela ausência de pagamento da pena de multa, sem
comprovação expressa da impossibilidade de pagamento.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,
consolidada no Tema 931, estabelece que, na ausência de
comprovação  pelo  Ministério  Público  da  capacidade
econômica  do  apenado,  presume-se  sua  hipossuficiência,
especialmente  quando  assistido  pela  Defensoria  Pública,
autorizando  a  extinção  da  punibilidade  mesmo  sem  o
pagamento da pena de multa.
4.  A  decisão  do  Tribunal  de  origem,  ao  reconhecer  a
hipossuficiência  do  apenado  com  base  na  assistência  da
Defensoria  Pública,  encontra-se  em  conformidade  com  o
entendimento  revisitado  pela  Terceira  Seção  desta  Corte,
segundo o qual a presunção de pobreza é relativa, cabendo ao
Ministério  Público  o  ônus  de  demonstrar  a  capacidade  de
pagamento do condenado.
5. A exigência do adimplemento da pena de multa, em casos de
hipossuficiência do apenado, contraria os objetivos da execução
penal,  transformando  a  sanção  pecuniária  em  um  fator  de
perpetuação  da  exclusão  social,  conforme  destacado  pela
jurisprudência. IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
(REsp n. 2.099.460/MG, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta
Turma, julgado em 17/12/2024, DJEN de 23/12/2024grifei.)

Por fim, reitera-se que a decisão recorrida encontra-se em harmonia

com a jurisprudência de ambas as Turmas do Superior Tribunal de Justiça. A

propósito (grifei):

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL.  EXECUÇÃO  PENAL.  PENA  DE  MULTA.
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HIPOSSUFICIÊNCIA  DO  CONDENADO.  ÔNUS  DA  PROVA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  deu
provimento ao recurso especial  da defesa para restabelecer  a
decisão de primeiro grau.
2.  O  agravante  alegou  que  a  decisão  impugnada  deveria  ser
reformada,  com  o  restabelecimento  do  acórdão  do  agravo  à
execução  penal,  em  razão  de  posicionamento  diverso  na
jurisprudência mais recente sobre o tema.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o
inadimplemento  da  pena  de  multa  impede  a  extinção  da
punibilidade do condenado,  considerando a  presunção relativa
de hipossuficiência e o ônus da prova do Ministério Público para
demonstrar a capacidade de pagamento do apenado.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4.  A  presunção  de  hipossuficiência  do  condenado  é  relativa,
cabendo  ao  Ministério  Público,  na  qualidade  de  fiscal  da
execução  penal,  comprovar  a  inexistência  do  estado  de
miserabilidade declarado pelo apenado, com base em elementos
concretos que demonstrem sua capacidade econômica.
5. A ausência de comprovação, pelo Ministério Público, de
que o condenado possui condições financeiras para adimplir
a sanção pecuniária impede a manutenção da exigibilidade
da  pena  de  multa  como  condição  para  a  extinção  da
punibilidade.
IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento:
Dispositivos  relevantes  citados:CPC,  art.  99,  §  3º;  Súmula  n.
7/STJ.
Jurisprudência  relevante  citada:STJ,  REsp  1.785.383/SP, Rel.
Min.  Rogerio  Schietti  Cruz,  Terceira  Seção,  julgado  em
24.11.2021; STJ, REsp 2.024.901/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti
Cruz,  Terceira  Seção,  julgado  em  28.02.2024;  STJ,  AgRg  no
REsp  2.200.332/MG, Rel.  Min.  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,
julgado  em  12.08.2025;  STJ,  AREsp  2.736.197/MA, Rel.  Min.
Daniela  Teixeira,  Quinta  Turma,  julgado  em  17.06.2025;  STJ,
AgRg  no  AREsp  2.937.941/MG, Rel.  Min.  Otávio  de  Almeida
Toledo, Sexta Turma, julgado em 12.08.2025.
(AgRg  no  AREsp  n.  3.085.104/MA, relator  Ministro  Joel  Ilan
Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em  9/12/2025, DJEN  de
18/12/2025.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. INADIMPLEMENTO DA PENA
DE MULTA APÓS O CUMPRIMENTO DA PENA PRIVATIVA DE
LIBERDADE  CUMULATIVAMENTE  IMPOSTA.  EXTINÇÃO  DA
PUNIBILIDADE. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE ELEMENTOS
CONCRETOS  APTOS  A  AFASTAR  A  PRESUNÇÃO  DE
HIPOSSUFICIÊNCIA  ECONÔMICA  DO  SENTENCIADO.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Em recente revisão da tese firmada no Tema n. 931, a Terceira
Seção  desta  Corte  Superior,  no  julgamento  do  REsp  n.
2.090.454/SP, fixou a seguinte orientação: "O inadimplemento da
pena de multa, após cumprida a pena privativa de liberdade ou
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restritiva de direitos, não obsta a extinção da punibilidade, ante a
alegada hipossuficiência do condenado, salvo se diversamente
entender  o  juiz  competente,  em  decisão  suficientemente
motivada,  que  indique  concretamente  a  possibilidade  de
pagamento da sanção pecuniária."
2.  No  caso  dos  autos,  o Parquet  não  apresentou,  nos
recursos  interpostos,  informações  concretas  acerca  da
condição  econômica  do  apenado,  que  é  assistido  pela
Defensoria  Pública,  e,  assim,  teve  a  precariedade  de  sua
situação  econômica  reconhecida  pelo  Tribunal  de  origem.
Portanto, ao exigir do sentenciado a comprovação cabal de
sua  hipossuficiência,  sem  indicar  qualquer  elemento
concreto  que  afastasse  a  presunção  em  seu  favor,  a
pretensão ministerial contraria o art. 51 do Código Penal, na
interpretação que lhe foi conferida pelo Superior Tribunal de
Justiça.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  AREsp  n.  3.038.310/MG, relator  Ministro  Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 9/12/2025, DJEN de
17/12/2025.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no AREsp 3.013.157 / SP

Número Registro: 2025/0274582-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00208776820248260050 10278399020248260050 15107240420218260050 208776820248260050 

Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MATHEUS MARQUES GOMES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA DE MULTA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MATHEUS MARQUES GOMES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 11/06/2026
a 17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos  Pires
Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)  votaram com o  Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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Brasília, 17 de junho de 2026
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